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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER DESFAVORÁVEL Nº 114/2015, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 99/2015 DE AUTORIA DO VEREADOR MARCOS  BENTO ALVES DE GODOY.
PROCESSO Nº149/2015.


O presente Projeto de Lei nº 90/2015 de autoria do Vereador Marcos Bento Alves de Godoy “Dispõe da retirada de veículos abandonados nas vias públicas do município de Mogi Mirim e dá outras providências”.


Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno, esta comissão deve se manifestar, sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal e regimental. 

Assim, sob o aspecto da competência, vislumbra-se inexistir vício de inconstitucionalidade, pois o projeto de lei, de iniciativa de vereador, em questão, que “dispõe sobre a retirada de veículos abandonados nas vias públicas do Município”, enquadra-se como assunto de interesse local, especialmente relacionado a bens e serviços públicos municipais, conforme  
art. 30, incs. I e V, da C.F/88, bem como do art. 12, incs. I, IX e X, da Lei Orgânica do Município, “Art. 12. Ao Município compete prover tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local, na área urbana e rural;

 IX – dispor sobre organização, administração e execução dos serviços públicos locais; 
X – dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens públicos”.
Acresce, ainda, notar a existência de matérias que se sujeitam simultaneamente a regulamentação pelas três ordens estatais, dada sua repercussão no âmbito federal, estadual e municipal. Exemplos típicos dessa categoria são o trânsito e a saúde pública, sobre os quais dispõem a União (regras gerais: Código de Trânsito Brasileiro, Código Nacional de Saúde Pública), os Estados (regulamentação: 
Regulamento Geral de Trânsito, Código Sanitário Estadual) e os Municípios (serviços locais: estacionamento, circulação, sinalização etc.; regulamentos sanitários municipais). Isso porque sobre cada faceta do assunto há um interesse predominante de uma das três entidades governamentais. 



 O projeto de lei em tela é autorizativo, além de estar afeto à administração de bens públicos municipais e envolver atribuições de secretarias, portanto, reservado à iniciativa do Chefe do Poder Executivo, competente para exercer a administração municipal, sob pena de se afrontar a separação de poderes, LOM, art. 3°, parágrafo único.

 Já se manifestou a doutrina a respeito de leis autorizativas, como se denota do ensinamento de José Afonso da Silva, no trecho abaixo: “A iniciativa, por regra, é do Chefe do Poder Executivo, porque a ele é quem cabe saber se precisa ou não de autorização legislativa para a prática de algum ato ou negócio jurídico administrativo. A iniciativa legislativa parlamentar de Lei Autorizativa, se não é inconstitucional por ferir alguma regra de iniciativa exclusiva prevista no art. 61 da CF, não tem mais o sentido de uma indicação ao Chefe do Poder Executivo para a realização do ato ou negócio” (Processo constitucional de formação das leis. 2. ed. São Paulo: Malheiros, São Paulo. 2006. p. 333). 
Acrescente-se, ainda, a LOM, em seu art. 71, inc. II, expressa que compete ao prefeito "exercer, com o auxílio do Vice-Prefeito, Subprefeito e de Secretários Municipais ou Diretores equivalentes, a administração do Município, segundo os princípios desta Lei Orgânica." Por fim, como meio de corroborar e elucidar ainda mais o ora exposto, noticia-se que o Tribunal de Justiça de São Paulo tem se manifestado sobre a questão, consoante se extrai das seguintes ementas: “Inconstitucional lei municipal de iniciativa parlamentar que dispõe sobre o recolhimento de veículos ou de partes de componentes de estruturas de veículos abandonados nas vias ou logradouros públicos do Município e dá outras providências, por representar ingerência da administração do Município (Relator(a): Barreto Fonseca; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 24/08/2011; Data de registro: 31/08/2011)”. “I Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal de Ourinhos n. 6.097, de 10 de junho de 2014, que 'dispõe sobre a retirada de veículos abandonados nas vias públicas do município de Ourinhos e dá outras providências'. II Vício formal de inconstitucionalidade, por desvio de poder legislativo. Matéria atinente à polícia administrativa e ao uso de espaços 
públicos. Se a competência que disciplina a gestão administrativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, a iniciativa do Legislativo importa em violação frontal ao texto constitucional que consagra a separação dos poderes estatais. Ofensa aos artigos 5º, 24, § 2º, item 4, 47, incisos II e XIV e 144 da Constituição Paulista. III - Inconstitucionalidade configurada. Ação procedente (Relator(a): Guerrieri Rezende; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 10/12/2014; Data de registro: 12/12/2014)”. “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 1º da Lei nº 10.731, de 26 de fevereiro de 2014, decorrente de emenda parlamentar, que dispõe que a retirada de veículos abandonados nas vias públicas do Município de Sorocaba deve ser efetuada "através de rodízio alternado entre as empresas, sob controle do órgão gestor responsável". Projeto de lei original (do Poder Executivo), entretanto, que previa a execução dessa remoção pelo setor competente da Prefeitura Municipal, ou por entidade integrante da Administração indireta, mediante estrutura própria. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. Versando o dispositivo impugnado sobre execução de serviços públicos, não poderia o Legislativo interferir nessa área, com significativa mudança no texto original da lei, nem mesmo por meio de emenda, uma vez que esse poder de apresentar emendas, embora decorra do legítimo exercício da atividade legiferante, própria do Poder Legislativo, encontra óbice em algumas limitações constitucionais destinadas a evitar exatamente o aumento de despesas não previstas inicialmente e a descaracterização do projeto de lei original. Inconstitucionalidade manifesta. Ação julgada procedente. (Relator(a): Ferreira Rodrigues; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 28/01/2015; Data de registro: 05/02/2015)” (destaque do original). 

Assim, conclui-se que, embora inexista vício de inconstitucionalidade relacionado à competência para edição do projeto de lei, presente, está o vício  da iniciativa que identifica-se vício de inconstitucionalidade, haja vista a propositura por vereador.
Posto isto, a Comissão de Justiça e Redação, encaminha o Projeto de Lei de autoria do Vereador ao Plenário para exame e deliberação. 

É o nosso parecer.
Sala das Comissões, de 03 setembro de 2015.
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